Comarca de Cabo Frio – 2ª Vara Cível
Juiz: Walnio Franco Pacheco
Processo nº 0011145-06.2009.8.19.0011 (2009.011.011314-3)
Vistos, etc. Trata-se de AÇÃO de OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA proposta por LUCIANA DE MELO MAGALHÃES em face do MUNICÍPIO DE CABO FRIO, visando à declaração de nulidade de determinada multa de trânsito, irregularmente expedida em seu desfavor, e a conseqüente liberação do veículo, bem como à condenação do réu ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos. Com a inicial vieram os documentos de fls. 12/49. Emenda à inicial às fls. 54. Contestação às fls. 59/71, aduzindo, em síntese, que inexiste ilegalidade na apreensão do veículo, eis que tem o Município competência para organizar o transporte público urbano de passageiros e impor as medidas restritivas e repressivas necessárias à manutenção dessa organização. Réplica às fls. 74/75. Manifestações em provas às fls. 78 e 79. AIJ realizada em 22.06.2010 - fls. 98/102 -, na qual foram ouvidas as testemunhas arroladas pela parte autora. Alegações finais da autora às fls. 104106 e do réu às fls. 108. Parecer final do MP às fls. 110/112, opinando pela procedência parcial da pretensão autoral. RELATADOS. DECIDO. Verifica-se que através desta demanda busca a autora que seja o Município de Cabo Frio condenado ao cancelamento de determinada multa de trânsito, porquanto não estaria realizando transporte coletivo e irregular de passageiros no momento da autuação. E, de acordo com a prova oral produzida em audiência de instrução e julgamento - fls. 98/102 -, restou inquestionavelmente comprovado que no momento da atuação dos agentes municipais não realizava a autora transporte remunerado de passageiros, mas tão-somente prestava carona a alguns colegas. Tratando-se de mera carona oferecida aos ocupantes do veículo - transporte de cortesia -, não há que se falar em transporte irregular de passageiros e, portanto, deve ser acolhida a pretensão autoral. Assim, conforme asseverado pelo Parquet, entendo que a prova testemunhal produzida é suficiente para afastar a presunção de legalidade que milita em favor da Administração Pública quando do exercício do poder de polícia através da apreensão e autuação do veículo, devendo ser o veículo liberado. Quanto ao pedido indenizatório, este também deve prosperar. O art. 5o, inciso X da Carta Magna dispõe que ´são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação´. O mesmo diploma legal, em seu art. 37, § 6o, disciplinou a responsabilidade objetiva do Estado, dispondo que ´as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa´. Segundo tal regra, basta a verificação do nexo de causalidade entre a conduta ilícita e o resultado lesivo para configuração do dever de indenização. Neste sentido, assim leciona o ilustre doutrinador e atual Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Des. Sergio Cavalieri Filho: ´Nesta fase, descarta-se qualquer indagação em torno da culpa do funcionário causador do dano, ou, mesmo, sobre a falta do serviço ou culpa anônima da Administração. Responde o Estado porque causou dano ao seu administrado, simplesmente porque há relação de causalidade entre a atividade administrativa e o dano sofrido pelo particular´. Com efeito, uma vez demonstrada a inexistência do transporte remunerado de passageiros, devem ser reparados os transtornos sofridos pela demandante em virtude da abusividade da atuação administrativa. O valor do dano moral, por sua vez, deve ser arbitrado proporcionalmente à lesão ao direito sofrida, evitando-se o enriquecimento sem causa. Merece, por oportuno, neste aspecto, ser justificada a determinação que irá constar do dispositivo desta decisão, no tocante ao termo a quo da atualização monetária da indenização e dos juros de mora. A indenização por dano moral é arbitrada pelo Magistrado, no momento da prolação da sentença, considerada a gravidade ou extensão do dano, de modo que se trata de um provimento com eficácia ex nunc. Em outras palavras, é no momento da decisão que o Juiz, considerado o poder da moeda então vigente, quantifica o valor reparatório devido. Retroprojetar tal valor indenizatório para o momento do ato ilícito e daí fazer incidir sobre ele a correção monetária, implicaria, é intuitivo, majorar, indevidamente, o valor da indenização. A indenização por dano moral deve, portanto, merecer atualização monetária, a partir da data da sentença. É o que tem decidido o E. STJ, conforme trecho da ementa de decisão proferida em 14/04/2008, pela 4a Turma, no REsp 989755/RS, em que foi relator o Min. Aldir Passarinho Junior: ´ ...... Na indenização por dano moral, o termo inicial da correção monetária é a data em que foi o valor fixado, portanto, no caso, a data do julgamento procedido pelo STJ ´. No que toca aos juros de mora, ouso discordar do Colendo Superior Tribunal, que aí faz aplicar a sua Súmula 54: ´Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual´. Dito verbete, certamente, decorre do que dispõe o art. 396 do Código Civil: ´Nas obrigações provenientes de ato ilícito, considera-se o devedor em mora, desde que o praticou´. Porém, entendo que a norma acima referida, assim como aquela do art. 405, só se aplica no caso de dano material. Em se tratando de dano moral verifica-se uma impropriedade lógica, que decorre da constatação do momento em que a indenização é devida. No dano material o que se recompõe é a perda patrimonial do lesado, no momento do ilícito e, portanto, é lógico que a indenização - que deveria, em tese, ter sido recebida, no exato momento da lesão - deva ser acrescida dos juros de mora. No caso do dano moral, entretanto, a indenização é fixada a partir de considerações de ordem tanto objetivas quanto subjetivas elaboradas mentalmente pelo Magistrado que a arbitrou e não leva em conta o momento da lesão, mas o momento vigente, o momento da decisão. Se assim não fosse as indenizações por dano moral por lesões de direito anteriores a 1994 deveriam ser fixadas em cruzeiros e não em reais para depois serem convertidas e atualizadas. Ou seja, a reparação por dano moral é arbitrada a partir da projeção do dano ao momento da sentença, tendo por referência, implícita ou explicitamente, dados econômicos/financeiros existentes no país no dia da decisão: valor do salário mínimo, poder de compra da moeda, etc., o que torna ilógico considerar o devedor em mora a partir de uma data no passado, na qual não tinha a menor idéia de quanto deveria pagar. É o mesmo efeito que causaria a correção monetária a partir do evento danoso: o aumento indevido da indenização que o Magistrado entendeu como razoável e bastante para a reparação do dano moral. Concluo, neste raciocínio, que melhor se ajusta à hipótese da indenização por dano moral, a disposição do parágrafo único do art. 397 do Estatuto Civil: ´Não havendo termo, a mora se constitui mediante interpelação judicial ou extrajudicial´. Abstraindo-se a referência do citado artigo às interpelações extrajudiciais por sua inadequação à hipótese, a correspondência processual da norma de direito privado estaria na data da intimação da sentença que arbitrou a indenização por dano moral - que não deixa de ser, mesmo que sob outro ângulo, uma interpelação judicial -. A partir daí, conhecedor do valor do débito, se não pagá-lo prontamente, o devedor passa a estar em mora, começando a contagem dos juros correspondentes. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido e extinto o processo, com resolução do mérito, nos moldes do art. 269, inciso I do CPC, para declarar nulo o ato administrativo de apreensão do veículo da demandante e determinar sua imediata liberação. Expeça-se mandado de liberação. Condeno, ainda, o demandado a indenizar a autora, a título de danos morais, o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), acrescido de correção monetária, conforme sistemática vigente neste Tribunal, e de juros de 1% (um por cento) ao mês, contadas ambas as parcelas da intimação desta sentença, conforme acima fundamentado. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 15.10.2012.
